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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM TRATA-SE DE 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
COMPENSAÇÃO. CRÉDITO DE TERCEIRO. HOMOLOGAÇÃO 
TÁCITA. INOCORRÊNCIA. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO 
RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU 
DO RECURSO AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como 
violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

III - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a 
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
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provas não enseja recurso especial".

IV - Os demais dispositivos legais mencionados pela parte 
recorrente na petição de recurso especial não foram objeto de análise na 
Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na 
Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial 
diante da falta de prequestionamento da matéria.  Para que o art. 1.025 do 
CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da 
parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de 
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 
1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 
23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração 
opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 
devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt 
no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

V - As ementas indicadas pela parte na petição não são 
suficientes para a comprovação do dissídio jurisprudencial viabilizador do 
recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional. Isto porque não 
houve demonstração, nos moldes legais. Além da ausência do cotejo 
analítico e de não ter apontado de forma clara qual dispositivo legal recebeu 
tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou demonstrada a 
similitude fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido 
interpretação divergente.

VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VII - Anote-se que o entendimento proferido pelo Tribunal de 
origem não destoa da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que o processamento da compensação subordina-se à legislação 
vigente no momento do encontro de contas, sendo vedada a apreciação de 
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eventual 'pedido de compensação' ou 'declaração de compensação' com 
fundamento em legislação superveniente. Confiram-se os seguintes 
precedentes: AgInt no AREsp n. 1.535.484/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023; AgInt no 
AREsp n. 1.968.162/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 4/11/2022; AgInt nos EDcl no REsp 
n. 1.630.774/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 9/5/2022, DJe de 12/5/2022; REsp n. 1.157.847/PE, relator Ministro 
Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 24/3/2010, DJe de 6/4/2010.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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PATRICIA DE MIRANDA ALVIM DI GIORGIO - RJ162373
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM TRATA-SE DE 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
COMPENSAÇÃO. CRÉDITO DE TERCEIRO. HOMOLOGAÇÃO 
TÁCITA. INOCORRÊNCIA. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO 
RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU 
DO RECURSO AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como 
violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

III - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a 
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
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provas não enseja recurso especial".

IV - Os demais dispositivos legais mencionados pela parte 
recorrente na petição de recurso especial não foram objeto de análise na 
Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na 
Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial 
diante da falta de prequestionamento da matéria.  Para que o art. 1.025 do 
CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da 
parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de 
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 
1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 
23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração 
opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 
devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt 
no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

V - As ementas indicadas pela parte na petição não são 
suficientes para a comprovação do dissídio jurisprudencial viabilizador do 
recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional. Isto porque não 
houve demonstração, nos moldes legais. Além da ausência do cotejo 
analítico e de não ter apontado de forma clara qual dispositivo legal recebeu 
tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou demonstrada a 
similitude fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido 
interpretação divergente.

VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VII - Anote-se que o entendimento proferido pelo Tribunal de 
origem não destoa da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que o processamento da compensação subordina-se à legislação 
vigente no momento do encontro de contas, sendo vedada a apreciação de 
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eventual 'pedido de compensação' ou 'declaração de compensação' com 
fundamento em legislação superveniente. Confiram-se os seguintes 
precedentes: AgInt no AREsp n. 1.535.484/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023; AgInt no 
AREsp n. 1.968.162/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 4/11/2022; AgInt nos EDcl no REsp 
n. 1.630.774/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 9/5/2022, DJe de 12/5/2022; REsp n. 1.157.847/PE, relator Ministro 
Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 24/3/2010, DJe de 6/4/2010.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
COMPENSAÇÃO. CRÉDITODE TERCEIRO. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. 
INOCORRÊNCIA.1. A decisão agravada rejeitou a exceção de pré-executividade oposta, 
concluindo que os pedidos decompensação apresentados pela executada não se submetiam à 
sistemática da homologação tácita.2. A executada apresentou pedidos de compensação de 
créditos com débitos de terceiro, protocoladosentre maio/1998 e janeiro/1999, que não 
foram homologados, em decisões administrativas (“despachodecisório”) de setembro/2005, 
das quais o contribuinte foi intimado em agosto/2006. Seguiu-se ainscrição em dívida ativa 
no mesmo ano e ajuizamento da execução fiscal em 2007.3. Os pedidos administrativos de 
compensação fundados em créditos de terceiro, pendentes de análisena Receita Federal, 
protocolados antes das inovações introduzidas pelas Lei nº 10.637/2002 e nº10.833/2003, 
não são alcançados pela nova sistemática.4. “O prazo de cinco anos previsto no § 5º do art. 
74 da Lei nº 9.430/96 aplica-se apenas àsdeclarações de compensação, alcançando somente 
os pedidos de compensação que foramconvertidos - por força do § 4º do art. 74 - em 
declaração de compensação” (TRF2, AC nº 0012279-63.2011.4.02.5101, 4ª T. Esp., julg. 
9.12.2020), o que não é o caso, tendo em vista que a compensaçãocom crédito de terceiro 
deixou de ser admitida.5. Agravo de instrumento desprovido.

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confiram-se:

III.1. AUSÊNCIA DE ÓBICE DO ENUNCIADO Nº 283 e 284 DO E. SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL – DEVIDA APRESENTAÇÃO DOS VÍCIOS CONTIDOS NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO - IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA REALIZADA: 5. .

A r. decisão ora agravada, ao suscitar a aplicação das Súmulas nºs 283 e 284 do STF 
ao presente caso, com o total respeito ao ilustre Ministro Relator, não se encontra 
correspondente com as questões trazidas pelo Recurso Especial, uma vez que este foi capaz 
de adequadamente demonstrar e fundamentar as violações à legislação federal, bem como a 
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divergência jurisprudencial pelo Acórdão recorrido.
[...]
8.Vale dizer que o Recurso Especial em causa foi interposto com fundamento no art. 

105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, haja vista que o acórdão recorrido 
violou a previsão do art. 74, §4º, da Lei nº 9.430/96,bem como deu interpretação divergente 
da que lhe foi atribuída pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região (fls. e-STJ 100/122), 
que reconheceu a conversão em compensação de pedidos feitos até a entrada em vigor 
daquele dispositivo, mesmo em se tratando de compensações com créditos de terceiros – 
caso dos autos. 9. De acordo com o referido dispositivo legal (§4º do art. 74 da Lei nº 
9.430/96, incluído pela Lei Federal nº 10.6377/2002) “Os pedidos de compensação 
pendentes de apreciação pela autoridade administrativa serão considerados declaração de 
compensação, desde o seu protocolo, para os efeitos previstos neste artigo”. E foi justamente 
com base nesse dispositivo que o acórdão paradigma da divergência afirmou “No presente 
caso, em que o pedido de compensação foi realizado pelo contribuinte em 15 de fevereiro de 
2000, tendo o Fisco analisado o mesmo somente em 28 de abril de 2011, ou seja, após o 
prazo estipulado no §5º do art. 74 da Lei 9.430/96, teria ocorrido a homologação tácita, o 
que resultaria na extinção do crédito tributário nos termos do §2º do art. 74 da Lei 
9.430/96”.

[...]
III.2. AUSÊNCIA DE ÓBICE DO ENUNCIADO Nº 7 DO E. SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA – CONTROVÉRSIA ESTRITAMENTE DE DIREITO:
[...]
III.3. AUSÊNCIA DE ÓBICE DO ENUNCIADO Nº 211 do STJ e 282 e 356 do STF 

– CONTROVÉRSIA ESTRITAMENTE DE DIREITO:
[...]
29.A decisão agravada afirmou, por fim, que parcela da insurgência apresentada não 

foi suficientemente debatida pelo Tribunal de origem, não havendo sido preenchido o 
requisito do prequestionamento, aplicando-se as Súmulas nºs 211 do STJ e 282 e 356 do 
STF

É o relatório.

 

 

VOTO

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

Sucede que os pedidos administrativos de compensação fundados em créditos de 
terceiro, pendentesde análise na Receita Federal, protocolados antes das inovações 
introduzidas pelas Lei nº10.637/2002 e nº 10.833/2003, não são alcançados pela nova 
sistemática.

Afinal, é firme a orientação de que o processamento da compensação está 
subordinado à legislaçãovigente no momento do encontro de contas. Nesse sentido:

Ressalte-se que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal 

a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o 

desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 

apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses 
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da parte, como verificado na hipótese.  O julgador não está obrigado a responder a todas 

as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a 

jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.]

Por outro lado, evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o 

recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não 

desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos 

tidos por violados. A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da 

ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua 

particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, 

sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como 

violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o 

disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia."

Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a controvérsia 

principal dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, 

o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Os demais dispositivos legais mencionados pela parte recorrente na petição de 
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recurso especial não foram objeto de análise na Corte de origem. Tampouco o conteúdo 

foi objeto no acórdão proferido na Corte de origem. Assim, não é possível o 

conhecimento do recurso especial diante da falta de prequestionamento da matéria. Para 

que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações 

da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de declaração 

na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no 

recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos 

embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 

devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; 

iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

As ementas indicadas pela parte na petição não são suficientes para a 

comprovação do dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional. Isto porque não houve demonstração, nos moldes legais. Além 

da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado de forma clara qual dispositivo legal 

recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou demonstrada a similitude 

fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial 

invocado, com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e 

os acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
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situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, 

relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; 

REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

17/4/2018, DJe 23/5/2018.

Anote-se que o entendimento proferido pelo Tribunal de origem não destoa da 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o processamento da 

compensação subordina-se à legislação vigente no momento do encontro de contas, sendo 

vedada a apreciação de eventual 'pedido de compensação' ou 'declaração de compensação' 

com fundamento em legislação superveniente. Confiram-se os seguintes precedentes: 

AgInt no AREsp n. 1.535.484/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023; AgInt no AREsp n. 1.968.162/RJ, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 4/11/2022; 

AgInt nos EDcl no REsp n. 1.630.774/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 12/5/2022; REsp n. 1.157.847/PE, relator Ministro 

Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 24/3/2010, DJe de 6/4/2010.

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RCAM EMPREENDIMENTOS LTDA.
ADVOGADOS : DENIZE DE CASTRO PERDIGAO - RJ218707

PATRICIA DE MIRANDA ALVIM DI GIORGIO - RJ162373
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL) - AUSÊNCIA 
DE COBRANÇA ADMINISTRATIVA PRÉVIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RCAM EMPREENDIMENTOS LTDA.
ADVOGADOS : DENIZE DE CASTRO PERDIGAO - RJ218707

PATRICIA DE MIRANDA ALVIM DI GIORGIO - RJ162373
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
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Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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